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O público na psicanálise: uma introdução


			Julio Verztman 
Fernanda Pacheco-Ferreira


			Dois mil e vinte é um ano curioso para lançar um livro cujo título é o público na psicanálise. Com a pandemia da Covid-19, assistimos perplexos a inúmeras transformações ao redor do mundo. Subitamente, vimos nossas rotinas virarem ao avesso com as perdas de liberdade, de interações sociais presenciais, os impasses econômicos e, sobretudo, a subtração de mais de um milhão de vidas no mundo todo. A pandemia da covid-19 nos impôs radical recolhimento aos espaços privados ao mesmo tempo que evidenciou escandalosamente a necessidade de se pensar o espaço público, de se pensar as redes de cuidado, as relações, os afetos, as desigualdades e as vulnerabilidades. Trata-se de uma catástrofe mundial e ainda que determinadas parcelas da humanidade sejam inegavelmente mais afetadas do que outras, um simples vírus nos forçou a encarar de modo contundente e novo a vulnerabilidade da condição humana. Quando a situação de pandemia foi declarada, este livro já estava finalizado. Sua edição foi deixada em suspenso até percebermos que a vida, como a conhecíamos, não retornaria simplesmente ao que era antes. Pensar, portanto, as consequências da pandemia a partir da psicanálise e também suas incidências sobre o fazer psicanalítico fica como projeto para um próximo livro. De todo modo, é de se espantar o quanto ainda precisamos avançar no debate sobre o público na psicanálise.


			Por mais cientes que estejamos sobre o fato de Freud, desde o início de sua obra, ter problematizado a linha demarcatória, construída na modernidade, entre as esferas pública, social e cultural, por um lado, e as esferas singular, individual e íntima, por outro, teimamos em reintroduzir essa fronteira, fazendo da psicanálise um saber sobre o individual. Há aí uma tensão que muitas vezes não suportamos, pois a opacidade da palavra nos desorienta. A imagem do exercício da psicanálise como uma conversação a dois dentro de um setting protegido pela intimidade do encontro, visando à escuta do inconsciente como produção de uma verdade individual, geralmente retorna pela porta dos fundos. O espaço público, lugar privilegiado na disciplina inventada por Freud, ao contrário do que muitos supõem, coloca em xeque certas convicções arduamente erigidas tanto para formulações teóricas quanto para o exercício prático dos psicanalistas em todos os cenários em que este se dê. Mas indagamos: o espaço público é simplesmente contexto, suporte, fornecimento de matéria-prima para o desenrolar de nossas experiências privadas, irredutíveis, intransmissíveis? O laço social é apenas o preço que pagamos pelo nosso desamparo? É uma dívida da qual não conseguimos nos desincumbir? Podemos falar de sujeito quando nos referimos ao espaço público? O espaço público é uma categoria ontológica distinta do que costumamos designar como psiquismo? Estamos abrindo mão da noção de singularidade quando propomos o exercício da psicanálise em espaços coletivos? O que denominamos de público nos concerne, participa da nossa origem e mantém-se como pilar de nossa existência? Do que se trata quando propomos a distinção entre público e privado em psicanálise?


			O Programa de Pós-Graduação em Teoria Psicanalítica da UFRJ espera que este livro possa contribuir, de algum modo, para o enfrentamento das questões elencadas anteriormente. Esse programa procura há mais de 30 anos – de modo precário, que é sempre como se pode lidar com as grandes missões – dar conta de uma dupla tarefa. A primeira é não se deixar fascinar por facilidades que tornam a transmissão da psicanálise uma difusão de conceitos transparentes e falsamente consistentes. É preciso continuar a trabalhar no sentido de aceitar que a trama nocional de uma disciplina como a psicanálise é o resultado provisório do enfrentamento de suas questões numa dada coordenada espaço-temporal. Sua capacidade de tocar os problemas de um novo tempo depende de um luto necessário acerca de aspectos que tiveram que ser deixados de lado. E abandonar algo valioso é uma tarefa árdua e dolorosa. O que a torna possível é, sem nenhuma garantia de sucesso, apostar que continuamos fiéis à nossa tradição durante esse processo. Acreditamos que podemos sustentar a arriscada aposta da psicanálise colocando permanentemente em exame vários de seus elementos. Confiamos na riqueza desse corpo teórico-clínico em gerar, sem a perda de suas marcas fundamentais, novas formas de lidar com seus desafios.


			A segunda tarefa diz respeito a sustentar o continuar a ser da psicanálise num ambiente extremamente frágil. Falamos, evidentemente, da universidade pública brasileira e do sistema nacional de pós-graduação. A relação entre psicanálise e universidade já foi tema de muitos debates e controvérsias, mas esse não é o foco desta apresentação. A configuração de nosso programa sempre procurou conjugar os significantes, psicanálise, universidade e pública de um modo particular, respeitando suas tensões constitutivas e acreditando que suas fricções podem enriquecer o ambiente onde sua existência se dá. Temos, portanto, um triplo compromisso: com a psicanálise, com a universidade e com o espaço público. A psicanálise que surge, fruto desses compromissos, só pode ser uma psicanálise plural, que aceita os embates concernentes ao ambiente universitário e aos jogos de poder concernentes ao espaço público. E mais ainda, defendemos que esse é um contexto do qual os psicanalistas não podem furtar-se de pertencer. Somos a favor da riqueza oriunda da presença da psicanálise na universidade pública e no sistema de pós-graduação.


			Diremos mais algumas palavras sobre a escolha de nosso tema. Não é apenas para responder a questões conceituais que pretendemos explorar certos desafios da psicanálise no espaço público. Embora o assunto suscite inúmeros outros desdobramentos, citaremos duas razões para demonstrar a sua relevância no atual momento. A primeira é a nova configuração cultural e política, tanto de nosso país quanto de um universo regional mais vasto, a qual põe em xeque certos valores que foram coetâneos do surgimento da psicanálise. Temos testemunhado no Brasil recente o interesse dos psicanalistas pela discussão do que caracteriza o espaço público, pela necessidade de exercermos nosso ofício em lugares com os quais temos pouca familiaridade, pelo interesse na aproximação com formas de socialização e subjetivação que julgávamos impossíveis de serem tocadas pela “peste psicanalítica”, pela importância de os psicanalistas posicionarem-se quanto a temas relativos a um antes impensado “bem comum”, pelo engajamento de psicanalistas em movimentos sociais, pela nossa defesa do ethos democrático, entre outros fatores. O ambiente de ameaça no qual vivemos exige a nossa reinvenção. E essa reinvenção passa, sem sombra de dúvida, pelo exame da nossa disciplina no espaço público. A segunda razão deriva de certos desafios clínicos insuficientemente explorados. Acreditamos que a imagem da psicanálise como um saber ou uma terapêutica que incide sobre o individual é solidária da centralidade histórica da neurose num contexto individualista, definida pela sua origem enquanto saber. As distinções público/privado ou individual/coletivo funcionam aparentemente melhor nessa configuração, muitas vezes denominada de cura-tipo da psicanálise. Em situações clínicas mais distantes da neurose, tais como as psicoses, o autismo, os casos-limite, as patologias traumáticas graves com repercussões narcísicas, o uso nocivo de substâncias psicoativas, os transtornos alimentares, entre outras, temos mais dificuldade de definir essas linhas demarcatórias mais afins à neurose. Do mesmo modo, situações nas quais a ideologia individualista é menos pregnante para os processos de subjetivação atordoam-nos e colocam sob suspeição certos valores que pareciam consolidados. Exercer a psicanálise na rua, em comunidades vulneráveis, ou com sujeitos que não pertencem à nossa cultura, exige de nós um trabalho que não podemos mais adiar. E a exploração da psicanálise no espaço público é um caminho decisivo nessa tarefa. Como é próprio do modo de operar da psicanálise, trata-se de um trabalho de retorno, de responsabilização pelo nosso passado. Procuramos encontrar elementos que nos permitam dizer que continuamos psicanalistas depois dessa jornada. Além de um olhar sobre o que já fomos capazes de fazer, é preciso mirar o futuro. A psicanálise precisa mudar na interlocução com outros saberes e na escuta de sofrimentos para os quais ela nem sempre foi capaz de manter uma atenção flutuante, já que a neutralidade é um mito. Freud legou-nos uma disciplina cuja vitalidade reside exatamente no ato de se repensar.


			No artigo “O discurso freudiano no espaço público”, Joel Birman percorre a obra de Freud salientando a presença intrínseca em toda metapsicologia da proposição da psicanálise enquanto psicologia individual e coletiva. Para o autor, no discurso freudiano, o espaço privado é sempre declinado em articulação íntima com o espaço público, não havendo entre eles possibilidade de disjunção. Birman aposta em uma leitura trágica do sujeito freudiano que, inscrito no registro da finitude, contrapõe-se a qualquer leitura da clínica psicanalítica centrada exclusivamente no campo psíquico do eu.


			Em “Nas margens da clínica: a psicanálise implicada de Miriam Debieux Rosa”, Fernanda Canavêz e Fernanda Pacheco-Ferreira entrevistam a psicanalista Miriam Debieux Rosa, professora do Programa de Psicologia Clínica da Universidade de São Paulo (USP) e coordenadora do Laboratório Psicanálise, Sociedade e Política. A partir da ideia de que o enquadre psicanalítico dito tradicional é absolutamente situado, a entrevista busca compreender a clínica psicanalítica em face da dimensão sociopolítica do sofrimento. O debate perpassa várias questões, em especial, se seria possível, a partir do referencial psicanalítico, construir dispositivos sensíveis à dimensão sociopolítica do sofrimento que não recaiam na mera transposição de uma prática clínica privatista para outros espaços.


			Em “Intervenção psicanalítica em contexto de imigração: notas de uma prática de pesquisa”, Aline Bemfica e Maria Cristina Poli discutem parte da pesquisa de pós-doutorado de Aline intitulada “Adolescência, errância e a cultura como ancoragem: o sujeito em face a segregação”. As autoras abordam a urgência subjetiva vivenciada por quem se encontra em vias de construir um novo projeto de vida, apostando que um trabalho de ressignificação do percurso migratório pode contribuir para a construção dos laços de vida no país de destino ao auxiliar aquele que vive a experiência a bordejar a dimensão do exílio, especialmente quando a experiência é de um deslocamento forçado do país de origem.


			Angélica Bastos e Deborah Tenenbaum, no trabalho intitulado “Psicanálise em língua estrangeira e espaço público”, partem da ideia de que a análise em língua estrangeira impõe-se aos que se engajam na prática orientada pela psicanálise, tanto em clínica-escola quanto em serviços de saúde da universidade. As autoras perguntam-se quais consequências se podem extrair da experiência clínica com falantes de línguas estrangeiras e o que retorna para o espaço público do trabalho realizado de uma língua a outra ou entre línguas no âmbito da psicanálise aplicada à terapêutica. Apoiando-se sobre o conceito de lalíngua, insistem que a articulação translinguística inventada por cada falante não se dá pela via do sentido. 


			O artigo “Precariedade social e vulnerabilidade psíquica de educadores: um projeto de intervenção social-clínica”, de Vitor Hugo Lara, Yasmin de Aguiar Tannuri, Aline Demantova e Marta Rezende Cardoso, apresenta alguns aspectos teóricos e clínicos do projeto desenvolvido pelo Grupo Travessia, da Sociedade Brasileira de Psicanálise do Rio de Janeiro (SBPRJ) em convênio com a Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro (SME/RJ). Essa parceria vincula-se igualmente ao projeto de extensão “Psicanálise e Educação: intervenção clínica para uma escola possível”, do Instituto de Psicologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Tendo como base a psicanálise, o projeto pretende, por meio de intervenções no âmbito da clínica psicanalítica ampliada (intervenção social clínica), apoiar o trabalho dos educadores (professores e diretores das escolas da referida rede). 


			Em “‘O corpo adivinha se não entende’: o contemporâneo a partir da autolesão”, Fernanda Canavêz e Regina Herzog abordam o fenômeno crescente da autolesão na contramão de respostas mais apressadas que consideram a autolesão como índice do fracasso da possibilidade de apalavrar o mal-estar, de elaborar a dor por intermédio do discurso ou como consequência da impossibilidade de representar, simbolizar, que, dessa maneira, transbordaria no corpo. Apoiadas na proposição de Agambem sobre a atitude contemporânea, as autoras acreditam que a autolesão desafia-nos a superar uma orientação moderna presente, mesmo que implicitamente, na clínica. 


			Ana Carolina Cubria e Julio Verztman, em “As redes sociais como espaço público: psicanálise e visibilidade hoje”, abordam a relação entre a subjetividade contemporânea e o fenômeno que denominaram documentação visual do cotidiano. Apresentam um panorama geral das transformações ocorridas entre o que é da ordem do público e o que é da ordem do privado, percorrendo o período que vai da modernidade à contemporaneidade ou à pós-modernidade. Os autores questionam o teor deficitário ou catastrófico presente na maioria das publicações psicanalíticas sobre o uso das redes sociais e apoiam-se em Serge Tisseron como um dos poucos psicanalistas a abordar tal questão sem cair em uma perspectiva patologizante ou nostálgica.


			No artigo “O espaço público e o tratamento do Outro: desafios na clínica da psicose e do autismo”, Fabio Malcher e Rafaela Nascimento partem da proposição de Lacan de uma psicanálise em extensão, no sentido de uma atuação da psicanálise que não se limita ao espaço privado do consultório, para refletir sobre o projeto “Circulando: atendimento a jovens autistas e psicóticos – do circuito pulsional ao laço social” (IP/UFRJ). A proposta é localizar os impasses enfrentados pelos sujeitos autistas e psicóticos no laço social, enfatizando sua difícil relação com a alteridade, que tende a se apresentar invasiva e ameaçadora. Os autores afirmam que o ponto central de seu trabalho é ressaltar o quanto essa dimensão de tratamento do Outro faz-se ainda mais imprescindível na psicanálise em extensão, em uma clínica que opera no espaço público, imersa em contatos diretos com a cidade. 


			Em “A irrupção do privado no espaço público”, Tania Coelho dos Santos afirma que o dispositivo analítico rompe com as regras que regulam a comunicação entre pessoas adultas nas relações sociais normais, pois ali a comunicação dá lugar a um dizer que não comporta necessariamente uma resposta simétrica e intersubjetiva. A autora pergunta-se se essa dissimetria, esse tipo peculiar de laço social, pode ser transportado para outros espaços públicos. Por fim, procura refletir também sobre quais alterações seria preciso introduzir nessa prática para estendê-la à assistência a pacientes internados em hospitais ou aos profissionais que aí exercem suas funções, sem, contudo, abandonar os princípios que justificam sua excepcionalidade.


			Flavia Lana Garcia de Oliveira e Erly Alexandrino da Silva Neto afirmam que a promessa irrestrita de satisfação pós-moderna é estimuladora da crença de um Outro capaz de tudo disponibilizar, a quem bastaria pedir o que se quer. Em “They fix everything! A pós-modernidade e as novas manifestações do inconsciente no espaço público”, os autores criticam o universo dos gadgets, dos smart-products e dos cyberproducts que contribuem para identificar o Outro à oferta irrestrita. Para os autores, um psicanalista não pode ser pós-moderno nem aderir ingenuamente às suas bandeiras, sob o perigo de encarnar o Outro contemporâneo.


			Em “Transmissão da psicanálise na saúde mental: a experiência de apresentação de pacientes no Hospital de Jurujuba”, Andréa Martello e Sérgio Bezz abordam alguns aspectos do desafio colocado para a prática psicanalítica no contexto da saúde mental no Brasil, tomando como foco a experiência da psicanálise no hospital psiquiátrico de Jurujuba na cidade de Niterói (RJ), para interrogar e propor ações diante de algumas dificuldades e deslocamentos produzidos na clínica realizada atualmente.


			Pode-se perceber, portanto, a diversidade das balizas teóricas que embasam os artigos reunidos neste livro. É preciso lembrar que nosso esforço para manter a psicanálise viva implica a construção de um campo heterogêneo, fruto de uma discussão respeitosa entre posições nem sempre coincidentes sobre assuntos similares. Os artigos deste livro expressam proposições de membros do corpo docente e discente de nosso programa. A sua riqueza é poder apresentar ao leitor autores de tradições distintas do movimento psicanalítico, muitas vezes divergentes em relação aos mais variados temas, sempre respeitando a pluralidade inerente à universidade pública. Em comum, encontramos a preocupação em se pensar uma psicanálise viva no espaço público, que não se contente em aplicar um conhecimento estanque, mas que se modifique e se enriqueça continuamente por saberes que vêm de outros campos e que nos interrogam e incitam a pensar continuamente os referenciais e os conceitos que sustentam nossa prática.


			





O discurso freudiano no espaço público


			Joel Birman


			I. Espaço privado e espaço público


			Enunciar a proposição de que o discurso freudiano inscreve-se no registro do espaço público e não se restringe, assim, ao registro do espaço privado é uma formulação crucial para que se possa aquilatar devidamente o alcance efetivo do discurso psicanalítico, não apenas no registro epistemológico, mas também nos registros político, social e ético. O que está assim em pauta na sustentação dessa formulação é a ousadia teórica, que se contrapõe enfática e diretamente a uma longa tradição presente no movimento psicanalítico internacional que pretendeu restringir o discurso psicanalítico ao estrito espaço privado. 


			Contudo é preciso destacar que essa restrição do alcance efetivo do discurso psicanalítico teve como seu correlato uma leitura polêmica da experiência psicanalítica, na qual a categoria do indivíduo foi colocada no seu fundamento. Em decorrência disso, de maneira discutível, o registro psíquico do eu foi inscrito no centro do aparelho psíquico1 em oposição radical à operação teórica formulada pelo discurso freudiano desde o início do seu percurso, ao empreender de forma sistemática o descentramento do sujeito dos registros da consciência e do eu, em direção decisiva ao registro do inconsciente. 


			Como se sabe, essa operação discursiva foi constitutiva da primeira tópica no discurso freudiano, em 1900, com a publicação da obra A interpretação dos sonhos2 e foi retomada posteriormente em outra versão em 1923, com a formulação da segunda tópica, na publicação do ensaio O eu e o isso3.


			Essa clivagem tópica, que foi constitutiva do aparelho psíquico no discurso freudiano, teve como correlato teórico a tese de que o conflito seria o signo por excelência do psiquismo, na medida em que seria a conflitualidade generalizada e permanente nesse, o que conduziria inicialmente à dita divisão tópica do aparelho psíquico. Contudo a conflitualidade em pauta pressupõe o conceito de pulsão, assim como as leituras dinâmica e econômica do aparelho psíquico, ao lado da leitura tópica.


			Com efeito se inicialmente o discurso freudiano enunciou uma leitura dualista das pulsões, ao contrapor a pulsão sexual à pulsão de autoconservação, de forma que a libido opor-se-ia ao interesse, nos Três ensaios sobre a teoria da sexualidade4, em 1905, posteriormente foi reafirmado diferentemente o dito dualismo, em 1920, no ensaio Além do princípio do prazer, ao opor a pulsão de vida (Eros) e a pulsão de morte (Tanatos)5. Porém, se de 1910 a 1914 o discurso freudiano formulou uma leitura monista da pulsão, ao contrapor a pulsão do eu à pulsão sexual inicialmente no ensaio As perturbações psíquicas da visão numa concepção psicanalítica6 e retomou essa formulação em seguida, em 1914, no ensaio sobre a Introdução ao narcisismo7, no qual enunciou a existência de uma balança energética entre a libido do eu e a libido do objeto8, é preciso afirmar que mesmo quando sustentou a versão monista (sexual) sobre a pulsão, a leitura do conflito psíquico se manteve incólume, em consequência do duplo direcionamento da libido colocado em destaque. 


			Portanto do dito dualismo pulsional sustentado na primeira e na terceira teoria das pulsões, nas quais o registro do sexual opor-se-ia ao registro do não sexual, ao monismo pulsional, no qual o sexual (eu) opor-se-ia ao sexual (objeto), a formulação do conflito psíquico manteve-se como invariante, assim como o seu correlato, a saber, a divisão psíquica, de forma que o eu não teria assim qualquer privilégio teórico na leitura do psiquismo realizada no discurso freudiano.


			Assim se algum privilégio teórico foi atribuído no discurso freudiano, esse foi atribuído ao conceito de pulsão que, na obra Metapsicologia9, publicada em 1915, ocupa a posição de conceito fundamental na metapsicologia freudiana. Com efeito, em As pulsões e seus destinos10 o discurso freudiano enunciou que a pulsão seria o conceito-limite da metapsicologia e estaria assim no limite dos demais conceitos metapsicológicos, na medida em que se inscreveria nas bordas entre os registros do psíquico e do corpo, a partir da qual seria possível pensar por derivação os conceitos de recalque11 e de inconsciente12.


			Em decorrência disso, no ensaio de 1937 intitulado Análise com fim e análise sem fim13, o discurso freudiano enfatizou como o registro psíquico do eu seria regulado e capturado de forma trágica pelo conflito infinito estabelecido entre a pulsão de vida e a pulsão de morte, de forma que na radicalização então assumida pela dimensão econômica da metapsicologia, nesse confronto interminável “a vitória estaria do lado dos batalhões mais fortes”14. Com efeito, nesse contexto teórico o discurso freudiano enunciou a metáfora da guerra para formular a existência do conflito psíquico generalizado, delineando assim sua leitura não apenas da experiência psicanalítica como também da pedagogia e da política.


			Qual foi a consequência decisiva dessa leitura? A formulação radical pelo discurso freudiano de que existiriam três práticas sociais da ordem do impossível, a saber, educar, governar e psicanalisar15. Com efeito, se tais práticas seriam da ordem do impossível isso seria a consequência indubitável de que a pulsão não seria passível de ser disciplinada e erradicada no psiquismo, ficando, assim, além e aquém das práticas pedagógica, política e psicanalítica16.


			O discurso freudiano retomou, enfim, nesse contexto decisivo de seu percurso teórico, a formulação que realizou em 1921 no ensaio Psicologia das massas e análise do eu17, no qual afirmara que o homem não seria um animal de massa, mas um animal de horda. Com efeito, se o homem seria um animal de horda e não um animal de massa isso implicaria em dizer que a pulsão no aparelho psíquico não seria passível de ser efetivamente disciplinada e domesticada. 


			Além disso, ainda nesse ensaio fundamental para a leitura da política na psicanálise, o discurso freudiano enunciou de forma decisiva que a psicanálise seria uma psicologia individual e coletiva ao mesmo tempo, na medida em que realizaria uma leitura do aparelho psíquico inscrita nas bordas entre os processos narcísicos (eu) e alteritários (laços sociais), remetendo assim simultaneamente para o espaço privado e para o espaço público. Enfim, ainda nesse contexto teórico, o discurso freudiano concebeu a relação transferencial estabelecida entre as figuras do analista e do analisante como uma relação básica de sociabilidade de base intersubjetiva, como qualquer relação do sujeito com o outro, de forma a ser assim isomorfa a qualquer outra relação social, de maneira que no discurso freudiano o espaço privado é sempre declinado em articulação íntima com o espaço público, sendo então impossível estabelecer qualquer disjunção entre esses.


			De qualquer forma, fica patente que a experiência psicanalítica não se restringe ao espaço privado e ao registro psíquico do eu, na medida em que o discurso psicanalítico coloca criticamente em questão a centralidade do registro do indivíduo representado pela instância psíquica do eu. A tragicidade presente na leitura do sujeito no discurso freudiano, inscrito no registro da finitude e delineado de forma íngreme entre a vida e a morte18, contrapõe-se a qualquer leitura da clínica psicanalítica centrada no campo psíquico do eu. Além disso, essa leitura trágica delineia também o imperativo da leitura psicanalítica da política e do espaço público, na medida em que o discurso freudiano enunciou os impasses da governabilidade e o imperativo da guerra nas relações estabelecidas entre os corpos.


			Por isso mesmo, o discurso freudiano empreendeu de forma decisiva a leitura sistemática do espaço público pela publicação de inúmeros ensaios sobre os registros da cultura e da sociedade, que perpassaram de forma longitudinal o percurso do discurso freudiano desde o seu início, de forma que esses textos inscrevem-se de direito no campo do discurso freudiano propriamente dito, não sendo então, como pretendeu Jones, teorizações tardias de Freud quando a teoria psicanalítica estaria já efetivamente constituída19. Não resta assim qualquer dúvida, contudo, de que essa interpretação teórica de Jones sobre o discurso freudiano implicou a restrição do discurso psicanalítico ao estrito espaço privado, no qual a clínica psicanalítica deveria centrar-se de forma privilegiada no registro psíquico do eu.


			No entanto essa formulação teórica de Ernest Jones enunciada na sua biografia de Freud não se sustenta, nem do ponto de vista teórico como indiquei anteriormente, tampouco do empírico, na medida em que Freud publicou múltiplos ensaios sobre as problemáticas da cultura e da sociedade ao longo do seu percurso teórico, não se restringindo ao final de seu percurso teórico como pretendeu sustentar Jones20.


			No que concerne a isso, é preciso evocar decididamente que a problemática do mal-estar na cultura perpassou o percurso teórico de Freud desde o seu início, mesmo que apenas tenha se enunciado de forma explícita e sistemática em 1930, com a publicação crucial do ensaio O mal-estar na civilização21.


			Portanto a pretensão teórica desse ensaio é a de delinear o percurso empreendido pelo discurso freudiano na problematização dessa questão, para enunciar assim de forma consistente a leitura psicanalítica do espaço público.


			II. Moral sexual


			No ensaio intitulado Moral sexual civilizada e a doença nervosa dos tempos modernos, publicado em 1908, o discurso freudiano enunciou inicialmente a problemática do mal-estar na civilização em psicanálise, enfatizando a posição estratégica da repressão da sexualidade perverso-polimorfa como constituinte fundamental do incremento da doença nervosa na modernidade, tendo como mediação dessa conjunção a edificação da moral sexual civilizada22. O que implica dizer que, para o discurso freudiano, o incremento das doenças nervosas na modernidade não seria devido às novas condições sociais da modernidade, como a aceleração do tempo e as novas condições sociais de trabalho nos seus efeitos diretos sobre o funcionamento biológico do sistema nervoso central, como se formulava então no discurso médico e sociológico, mas à constituição de um código moral severo oriundo da tradição do Cristianismo, que interditava a liberdade dos sujeitos na experiência sexual23. Em decorrência disso, os jovens, homens e as mulheres seriam gravemente acometidos de inibição sexual, de forma que as relações sexuais que eram então restritas ao casamento estavam seriamente comprometida24. Enfim, as práticas de masturbação exercidas na juventude em larga escala cobravam finalmente o seu preço de modo impiedoso na idade adulta, na medida em que a ejaculação precoce (homem) e a frigidez sexual (mulher) manifestavam-se no contexto da relação sexual no casamento.


			O discurso freudiano retomou assim as formulações teóricas enunciadas no livro Três ensaios sobre a teoria da sexualidade, publicado pouco antes, em 190525, no qual estabeleceu a relação entre o recalque das pulsões perverso-polimorfas e a emergência das perturbações psíquicas, considerando que as ditas pulsões que eram recalcadas retornavam posteriormente como sintomas das diferentes perturbações psíquicas. Além disso, enunciava de forma complementar que as neuroses seriam o negativo da perversão, na medida em que as pulsões perverso-polimorfas que seriam recalcadas e retornavam assim de forma indireta como sintoma nas diferentes psiconeuroses não seriam recalcadas na perversão e evidenciar-se-iam de forma direta nas diversas perversões sexuais26.


			Em decorrência disso, o discurso freudiano evidenciou o efeito destrutivo sobre o corpo e a sexualidade dos sujeitos como consequência da moral sexual civilizada, oriunda da longa tradição do Cristianismo, de forma que podemos dizer que nessa obra inaugural Freud realizou a leitura psicanalítica da moral centrada na sexualidade, numa perspectiva genealógica, tal como Nietzsche no século XIX, que empreendeu a leitura da Genealogia da moral27, centrada nos efeitos deletérios sobre o sujeito da longa tradição do Cristianismo na civilidade ocidental.


			Portanto no tempo inaugural da constituição do discurso psicanalítico, Freud enunciou os efeitos da moral sexual civilizada no sujeito e seus efeitos na encruzilhada estabelecida entre o espaço privado e o espaço público pelo recalque das pulsões perverso-polimorfas e seus desdobramentos decisivos nos registros do sujeito e dos laços sociais.


			III. Culpa, piedade e paz perpétua


			Em 1913, no ensaio intitulado Totem e tabu, o discurso freudiano enunciou a tese da constituição da sociedade em decorrência da morte do pai originário, realizada pelos seus filhos em revolta, no contexto da horda originária28. Retomando assim a formulação biológica de Darwin sobre a existência da horda primitiva, Freud concebeu a rebelião assassina dos filhos contra a figura do pai onipotente primordial, na medida em que esse queria ter o privilégio excessivo e o monopólio do gozo sexual, de forma que o pai originário assassinaria os filhos que buscavam estabelecer relações sexuais com as irmãs29.


			Contudo, se certamente cada filho isolado era fisicamente mais fraco que o pai e sucumbia mortalmente aos seus ataques mortais, os filhos descobriram um dia que se reunissem as suas parcas forças poderiam constituir uma força maior para, finalmente, destruir definitivamente a figura do pai. Com efeito, o pai da horda foi destruído pelos filhos, assassinado que foi numa revolta coletiva, de maneira a fundar assim a ordem social propriamente dita. Nessa, contudo, existia a interdição de que nenhum membro da sociedade poderia ocupar a posição privilegiada do ponto de vista da hierarquia, como a figura tirânica do pai primordial de outrora, sob o risco de ter o mesmo destino funesto dele, isto é, a morte30.


			Constituiu-se assim a sociedade republicana e democrática, centrada num código jurídico estrito, em oposição estrita à tirania anterior, de maneira que a ordem do múltiplo colocou-se no lugar da ordem do um, possibilitando a democratização generalizada do gozo31.


			Para muitos leitores do discurso freudiano a saga descrita por Freud deveria ser historicamente interpretada no contexto social da passagem decisiva do Antigo Regime para a modernidade, na qual a figura do rei foi cruelmente decapitada pela ascensão triunfante das massas no contexto histórico da Revolução Francesa, de forma a se constituir a sociedade moderna, com o primado estabelecido pela associação tecida entre os cidadãos e a constituição política da República.


			Enfim, as palavras de ordem “igualdade, liberdade e fraternidade”, oriundas que foram do discurso da Revolução Francesa, inscrever-se-iam assim no campo histórico dessa transformação radical que foi constituinte da modernidade ocidental.


			Nessa perspectiva, o que estaria em pauta na narrativa mítica de Totem e tabu não seria apenas a passagem crucial entre a ordem da natureza para a da cultura, da qual resultaria de forma seminal a constituição da sociedade na sua multiplicidade, na qual a ordem jurídica passaria a regular os confrontos entre os seus membros, de forma a impedir os privilégios. Com efeito, o que estaria fundamentalmente em causa, além e pela mediação da narrativa mítica, seria a constituição da sociedade moderna, caracterizada pelo advento da democracia e da República, com a destituição da soberania do Antigo Regime com o feito histórico da Revolução Francesa, na passagem do século XVIII para o século XIX.


			Contudo na leitura enunciada por Freud a instituição da sociedade moderna implicaria o estabelecimento da interdição de matar, que se manifestaria numa perspectiva dupla, a saber, a não repetição dos múltiplos crimes perpetrados pelo pai onipotente originário e a culpa dos filhos pelo crime cometido.32 Em decorrência desse segundo ponto o discurso freudiano enunciou psicanaliticamente a constituição do totemismo presente nas sociedades primeiras como marca simbólica da culpa oriunda do crime cometido pelos filhos contra o pai originário, de forma a construir a figura emblemática do totem como reverência à figura do pai morto, num reconhecimento simbólico da genealogia e da filiação33.


			É possível considerar ainda que a argumentação teórica de Freud nesse ensaio é uma leitura psicanalítica do preceito bíblico “não matarás”, enunciado no Antigo Testamento. Nessa perspectiva, o interdito de não matar remeteria ao crime primordial da morte do pai originário da horda primitiva, que de fato ocorreu e que seria permanentemente rememorado de múltiplas formas pelos filhos, inclusive de maneira direta em rituais carnavalescos, de forma regular, segundo Freud34.


			De qualquer maneira, o desejo de matar a figura do pai estaria sempre presente no sujeito de forma recalcada, na medida em que na infância todas as crianças desejariam efetivamente a morte do pai para terem para si a figura da mãe de maneira exclusiva, para o deleite dos seus gozos. Com isso, a interdição em pauta e o recalque correlato seriam regulados pelo Complexo de Édipo, que interditaria assim finalmente a sexualidade perverso-polimorfa infantil35.


			Assim, para o discurso freudiano a sociedade seria regulada pela interdição de matar, de maneira que a culpa seria reguladora dos laços e das relações sociais estabelecidos entre os sujeitos inscritos na ordem social. Portanto a constituição da sociedade implicaria a interdição de matar presente na horda primordial, o que acarretaria a constituição do sujeito regulado pela culpa e pelo recalque do desejo de matar36.


			No entanto a argumentação teórica de Freud remete à argumentação de Rousseau no célebre discurso sobre a desigualdade, na qual o filósofo enunciou o dispositivo antropológico da piedade como o operador crucial que regularia a passagem da ordem da natureza para a ordem da sociedade, razão pela qual os homens abririam mão da força e da violência presentes no estado de natureza37.


			No entanto a argumentação teórica de Rousseau, para interpretar a passagem do estado de natureza para o estado de sociedade pela mediação da operação antropológica da piedade, opôs-se historicamente à de Hobbes, na medida em que esse no Leviatã enunciou que os homens deveriam abrir mão da força e da violência para evitar a morte, de maneira que em nome do direito à vida cedeu o direito de regular a violência ao soberano, sob a forma da construção do Estado, que passou a ser o único detentor legítimo do monopólio da violência38.


			Assim, existe a evidente proximidade teórica e ética entre a argumentação de Rousseau e a de Freud, de forma que a culpa como operação psíquica articular-se-ia com a operação antropológica da piedade de forma óbvia. Com efeito, nos Três ensaios sobre a teoria da sexualidade, Freud valeu-se do mesmo argumento teórico de Rousseau sobre a piedade para pensar miticamente na constituição da pulsão de domínio, de maneira que o infante ao ferir a figura da mãe como objeto originário de amor de forma impetuosa num primeiro tempo, ao voltar para si próprio num segundo tempo a crueldade originária ficaria então culpado, por piedade ao objeto originário de amor, de maneira a transformar o sadismo (primário) em masoquismo (secundário)39. Enfim, seria a culpa generalizada oriunda da inversão da pulsão de domínio que regularia a força e a violência cruel do sujeito no campo dos laços e das relações sociais.


			Além disso, é possível destacar como o discurso freudiano foi também marcado nesse contexto teórico pelo ensaio filosófico de Kant sobre a paz perpétua, como signo eloquente que seria da modernidade, na medida em que pelo Iluminismo o homem teria assumido uma maioridade que se fundaria no uso universal da razão40. Como se sabe, segundo alguns intérpretes de Kant, como Cassirer, o discurso teórico de Kant sobre a história e a sociedade foi marcado de maneira indelével pelo discurso teórico de Rousseau41.


			Porém se o discurso freudiano articulou os conceitos teóricos oriundos dos discursos teóricos de Rousseau e Kant, no que concerne à operação da culpa em conjunção com a piedade e a paz perpétua respectivamente, para exorcizar de forma perene o registro da força e da violência na modernidade, isso deve-se à percepção de Freud sobre a relativa imobilidade política e social da Europa desde o final das guerras napoleônicas, como signo eloquente que seria da paz perpétua. É preciso enfatizar, no entanto, que essa percepção de Freud era compartilhada por parcelas significativas dos europeus de então. 


			Contudo essa crença de Freud foi impiedosamente desconstruída em ato com a emergência da Primeira Guerra Mundial, onde a força e a violência bélicas foram colocadas de maneira devastadora em cena na Europa de forma inesperada.


			IV. Interdito de matar e autorização de matar


			Em decorrência de suas certezas sobre a paz perpétua e a regulação da violência pela mediação da culpa, Freud foi pego de surpresa com o advento sangrento da Primeira Guerra Mundial, como se pode evidenciar no ensaio publicado em 1915, intitulado justamente Considerações atuais sobre a guerra e a morte, escrito no calor da hora do que ocorria de forma impiedosa nos campos de batalha. Freud estava perplexo com a guerra destruidora que ocorria, na medida em que essa não se restringia aos combatentes, mas estendia-se também às populações civis. Além disso, as nações envolvidas nessa matança eram os representantes maiores da civilidade ocidental, a saber, a França, a Inglaterra e a Alemanha. Enfim, as armas de destruição militar que foram inventadas pelos diferentes países civilizados eram oriundas do discurso da ciência, que deveria ser o signo por excelência da racionalidade científica42.


			Nesse contexto, o discurso freudiano colocou em questão a concepção evolucionista que norteava o seu discurso até então, na medida em que os representantes maiores da civilidade ocidental seriam os arautos da guerra, do crime e da destruição em escala coletiva e infinita, e não as sociedades primeiras, supostamente inferiores. Contudo as sociedades primeiras seriam superiores às ditas civilizadas do ponto de vista ético, segundo Freud, pois respeitariam a morte e os mortos, o que não faziam os representantes maiores da civilidade ocidental de então43.


			Em consequência, o discurso freudiano colocou criticamente em questão a universalidade do interdito de matar, na medida em que esse seria apenas válido em tempos de paz, pois nos tempos de guerra o imperativo de matar seria autorizado e até mesmo estimulado pelas autoridades públicas. Com efeito, seria o Estado quem interditaria o ato de matar em tempos de paz e autorizaria a morte em tempos de guerra, de forma que a universalidade do interdito para matar cairia por terra, tal como foi concebido anteriormente em Totem e tabu44. Enfim, o interdito de matar seria relativo, regulado que seria por imperativos de ordem política e militar, que poderiam suspendê-lo em nome dos interesses maiores da Nação. 


			Portanto a figura do animal da horda retornou triunfalmente à cena social e psíquica, ao mesmo tempo, no campo do sujeito, não sendo mais regulado pela culpa e disciplinado como animal de massa, como o discurso freudiano concebera inicialmente em Totem e tabu. Em consequência, o discurso freudiano inscreveu-se assim no comprimento de onda das “ilusões perdidas”, para parafrasear o título de um dos romances de Balzac, do período emblemático da Restauração, que se seguiu aos tempos heroicos da Revolução Francesa.


			V. Guerra e governabilidade


			Assim, seria pela tensão estabelecida entre o interdito de matar e a autorização de matar nos campos social e psíquico que o discurso freudiano enunciou a nova teoria das pulsões em 1920, com a publicação do ensaio Além do princípio do prazer, no qual passou a opor o conflito interminável entre a pulsão de vida e a pulsão de morte45. Com efeito, se a pulsão de vida buscava tecer a união e a conjunção, a pulsão de morte, em contrapartida, promoveria a desunião e a disjunção46, promovendo assim ruídos no campo da pulsão de vida. Com isso o imperativo da palavra tecido pela pulsão de vida contrapor-se-ia ao imperativo do silêncio forjado pela pulsão de morte. Enfim, a pulsão de morte como potência de destruição colocaria em evidência a presença eloquente de um princípio de discórdia no psiquismo47.


			A nova teoria das pulsões foi concebida para poder interpretar devidamente a constituição de um novo campo da experiência clínica, no qual as neuroses de guerra estariam situadas no primeiro plano. Isso porque nas ditas neuroses de guerra o sujeito seria marcado pelo imperativo da repetição, na qual seria o registro da dor e não o do prazer/desejo que estaria em evidência48. Esses signos marcados pela dor colocaram em questão o primado atribuído ao princípio do prazer no aparelho psíquico, tal como o discurso freudiano estabeleceu teoricamente no Projeto de uma psicologia científica49 inicialmente e em A interpretação dos sonhos, logo em seguida50. Com efeito, Freud passou a reconhecer que os sonhos marcados pela dor nas neuroses traumáticas contrariavam a lógica dos sonhos regulados pela realização do desejo, tal como enunciou anteriormente de forma sistemática em A interpretação dos sonhos51.


			Assim, se no Projeto de uma psicologia científica Freud criticou a possibilidade originária do princípio da inércia, pois isso conduziria o psiquismo à morte, substituindo-o então pelo princípio da constância, o que afirmaria o imperativo da vida e conduziria ao primado inequívoco do princípio do prazer no aparelho psíquico52; em contrapartida, no ensaio de 1924 intitulado O problema econômico do masoquismo, o discurso freudiano mostraria que errou ao conceber o primado do princípio do prazer, na medida em que seria o princípio do nirvana que seria originário53.


			Nessa perspectiva, no cenário mítico inicial da constituição do aparelho psíquico, no qual a pulsão de morte estaria em confronto ostensivo com a pulsão de vida, essa expulsaria uma parte da pulsão de morte para o exterior do aparelho psíquico, de forma que a pulsão de morte que seria expulsa se transformaria em pulsão de destruição, sob a forma originária de sadismo54. Porém parte da pulsão de morte manter-se-ia ainda no interior do aparelho psíquico, que seria ligado assim à pulsão de vida, constituindo o masoquismo55. Portanto em O problema econômico do masoquismo o discurso freudiano inverte a formulação dos Três ensaios sobre a teoria da sexualidade, em que o sadismo seria primário e o masoquismo seria secundário, pois agora o masoquismo que seria primário; e o sadismo, secundário56.


			De qualquer forma, fica assim evidente que o discurso freudiano enunciou o imperativo da pulsão de destruição no psiquismo por razões de autoconservação da vida, isto é, para não morrer literalmente, o psiquismo teria que expulsar a pulsão de morte como pulsão de destruição. Porém a pulsão da destruição expulsa passaria a regular as relações permanentes do sujeito com o outro de forma estrutural, de maneira que o sujeito deveria ser então violento para permanecer vivo. Enfim, o discurso freudiano enunciaria assim uma teoria psicanalítica da agressividade, na qual essa seria constitutiva do psiquismo.


			Portanto outra configuração do espaço público delineou-se assim no discurso freudiano, de maneira que a violência inscrever-se-ia no campo dos laços e das relações sociais de forma eloquente. Em decorrência disso, no ensaio de 1921 sobre Psicologia das massas e análise do Eu, o discurso freudiano enunciou de forma patente o que estava já em pauta desde o ensaio Considerações sobre a guerra e a morte, em oposição à formulação enunciada em Totem e tabu, a saber, de que o homem seria um animal de horda e não um animal de massa. Em decorrência disso, o sujeito não seria definitivamente disciplinado e transformado num animal de massa devido à ação ostensiva e insistente da pulsão de morte57.


			Além disso, o discurso freudiano destacou de forma magistral a emergência na modernidade avançada, em decorrência dos efeitos da Primeira Guerra Mundial, do conceito de narcisismo das pequenas diferenças. Com efeito, o sujeito nas escalas individual e coletiva não suportaria conviver mais com a diferença do Outro, de maneira que o diferente seria então sempre tratado como adversário e inimigo, devendo assim ser eliminado pela violência, pelo exercício da pulsão de destruição58. Os laços e as relações sociais estariam então permeados permanentemente pela força e pela guerra, delineando assim outra leitura do espaço público.


			Seria em derivação desse novo limiar de leitura que no ensaio intitulado Por que a guerra?, de 1932, Freud assumiu uma posição oposta à de Einstein no debate promovido pela Liga das Nações sobre a possível prevenção da guerra, na medida em que para esse seria possível a prevenção da guerra e o estabelecimento permanente do imperativo da paz59, enquanto que Freud enunciou que a guerra seria inevitável para as sociedades em certos momentos de sua história, em decorrência do imperativo da autoconservação e do confronto permanente entre a pulsão de vida e a pulsão de morte na economia psíquica60. Com efeito, Einstein sustentava ainda a tese de Kant da paz perpétua, que Freud enunciara anteriormente em Totem e Tabu61, mas que passou a criticar desde o ensaio Considerações atuais sobre a guerra e a morte e sistematizou a crítica em seguida no ensaio Além do princípio do prazer.
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